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I. A INICIATIVA 

 

As iniciativas em análise destinam-se a introduzir alterações, no nosso ordenamento 

jurídico, na matéria concernente ao pagamento de despesas de funeral de pessoas 

singulares não abrangidas pelos regimes contributivos da Segurança Social, pelo que, 

sem prejuízo de análise mais detida em sede própria, nos ocupamos, neste âmbito, do 

elenco de caracteres que, salvo melhor opinião, as distingue.  

 

A iniciativa proposta pelo Grupo Parlamentar do CH realiza a pretensão indiciada por 

via da alteração do Decreto-Lei n.º 322/90, de 18 de outubro (Define e regulamenta a 

protecção na eventualidade da morte dos beneficiários do regime geral de segurança 

social), aditando um número 5 ao artigo 54.º (reembolso das despesas de funeral) no 

sentido da ampliação da concessão do reembolso, até ao limite de três vezes o valor do 

indexante dos apoios sociais, aos casos de “morte de feto, a partir das 22 semanas de 

gestação, de pessoa até 18 anos, inclusive, e pessoas em idade ativa sem capacidade 

declarada para trabalhar, por incapacidade permanente e absoluta”. Os encargos 

resultantes desta alteração são financiados pela Segurança Social. 

 

 Diversamente, as iniciativas propostas pelo Grupo Parlamentar do PS e pelo Grupo 

Parlamentar do PCP alteram o Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto (Institui o abono 

de família para crianças e jovens e define a protecção na eventualidade de encargos 

familiares no âmbito do subsistema de protecção familiar), com incidência nos artigos 

16.º (montante do subsídio de funeral) e 17.º (fixação dos montantes das prestações) 

daquele diploma.  

O Projeto de Lei n.º 456/XVII/1.ª (PS) prevê, assim, a concessão de subsídio de funeral 

no valor de até três vezes o indexante dos apoios sociais no caso de morte de menor 

de idade (cfr. n.º 2 do art.º 16.º) e de “titulares do estatuto do maior acompanhado cuja 

incapacidade associada seja comprovada por Atestado Médico de Incapacidade 

Multiuso desde o início da maioridade, em termos a regulamentar” (cfr. n.º 3 da redação 

a dar ao artigo 16.º); adicionalmente, estatui-se a possibilidade de fixação, por portaria, 

de montante não inferior ao indexante dos apoios sociais para os casos não previstos 

nos n.ºs 2 e 3 do inciso proposto.  

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZwMH6eJVUPumPr%252b%252fb7508BCcp5Vtiqn45cnNtUjdZoxhcHgSjdtfm1VvS%252fp6cd5ziHwC5adQSijgUzoROMU8mE1ZtBKDAu%252bCjpyzVUpMkkB3BOafIlDKyo4%252fG7KHQFsXosmUNWpH8AZy2w4B2f8i3m1zoaBWbgTV%252frSIR1sWdNLEJoodDVOAztLdo4Rqm8tHJyDRNCEtu9QWQQdkl5AvfMgQLlgJuDmGu9nnBQrxB1l5WyiNw44h717oftiUPb62EC8Q629upEuhpruibQpfbOahmgBnM0ZWCz%252fD7d2Mv81sZHoGTq9%252fg3d1rZlwgoq7VyE%252bpuc%252bK3nnO4nOpJtXbJpSDoKVG3uqr5FRodzViRw%253d&fich=50e879d5-854d-4e98-ab03-b44ab3418b17.pdf&Inline=true
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1990-34537475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2003-34567175
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Jlbu99xxmFRQJnpMamoIt4vXMlg5N%252bl%252bmoRV59lFIn7mVZz%252fz4ofQhM6JOgwRHI7tT7IcJ0Ih0EWf3eMofHdB3h3gHpH96GgOHRjI6Y3Gy8w2aDc0O0dX9mnmWPtbof3yaRCC0JlhLT0eK9BfL5QNESJXu0%252b0RxSg08UOl6mg2KMWVBlj1jE%252fic2jMlJYvQBerEmHH%252bU1otHD7tviLQjkjLJkXq8jE6OuljOBEcU3mQM0uK1NRWBB8hkojf76hKCuPnHTWLv3ZFfZKyMztvC9qtjXsezeVG7sMzC80ZATEROP8Izrst26EDhW1lk72xjQBTWnomyQxbeHUnij1WJ2sq4vGk3XmtiqIgQN%252bgsMNw%253d&fich=bff3d64a-4405-4af4-8cf9-ed445c4dbef5.pdf&Inline=true
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Por sua vez, o Projeto de Lei n.º 464/XVII/1.ª (PCP) projeta, desde logo, um montante 

mínimo para o subsídio de funeral, cifrado no valor do indexante dos apoios sociais e 

objeto de  majoração até ao triplo daquele valor nos seguintes casos: morte de cidadão 

menor de 18 anos; ou, independentemente da idade, de morte de pessoa com 

deficiência cuja percentagem de incapacidade seja igual ou superior a 60% e estava 

impossibilitada de exercer uma atividade profissional, ou ainda que, independentemente 

da percentagem de incapacidade fixada, estava em situação de dependência ou 

impossibilitada de exercer uma atividade profissional. O financiamento do subsídio de 

funeral concedido ao abrigo desta alteração ao regime jurídico vigente seria suportado, 

nos termos do articulado proposto, por transferência do Orçamento do Estado para a 

Segurança Social. 

 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS  

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

As iniciativas foram apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e dos n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República (Regimento)1, que consagram o poder de iniciativa legislativa, 

tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do 

Regimento. 

Cumprem os requisitos formais previstos no n.º 2 do artigo 119.º, no n.º 1 do artigo 123.º 

e no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento e observam os limites à admissão de iniciativas 

estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do Regimento, uma vez que parecem não infringir 

a Constituição ou os princípios nela consignados e definem concretamente o sentido 

das modificações a introduzir na ordem legislativa.  

Apesar de as presentes iniciativas, se aprovadas, serem suscetíveis de envolver um 

aumento das despesas orçamentais, ao preverem a respetiva entrada em vigor com o 

Orçamento do Estado subsequente, parecem acautelar o limite à apresentação de 

 
1 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da 
República. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=a8RXTUK8VhjtgJKswisd3d8lRcKa%252fIWoer8wzFvHdqttosE58ScUCzSqm%252bY%252bUKwgWT9XAzb2i9F25lhrihYaeTmOWe1XAZDecsBbid5FLXQxZQKOIeWhWEngq0SwmvYMtRCxBWxwgXFC%252bTh3qi6xQ5Q5vYJpPtAZcdkRXInyi4EWYPWzlfq62IsqGFmurwC5MPKtI1r%252beUJQp1VYgQyafmxG2SCqjA73DoORC5HZ9XSTaraa%252bbhN4%252bw791eYS8rxjkuVzKNSBsTlwRHpH5AHOnKHzE5Q8uC%252f6%252bYWMqpdLTV%252b5uAGUpiZIHSVGc0k3A3kleSugFQ0NXtFm7RgWBrqtZxoaqWcJAVnpLbkmtOTzls%253d&fich=40c32e99-3385-4afb-acbd-74b6e23c1640.pdf&Inline=true
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 455/XVII/1.ª(CH), Projeto de Lei n.º 456/XVII/1.ª (PS), Projeto de Lei n.º 464/XVII/1.ª 

(PCP)  

Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão (10.ª) 

 

 

4 

iniciativas previsto no n.º 2 do artigo 167.º da Constituição e no n.º 2 do artigo 120.º do 

Regimento, comummente designado «lei-travão». 

O Projeto de Lei n.º 455/XVII/1.ª deu entrada a 26 de fevereiro de 2026, e os Projetos 

de Lei n.os 456/XVII/1.ª e 464/XVII/1.ª a 27 de fevereiro, acompanhados pelas respetivas 

fichas de avaliação prévia de impacto de género (455/XVII/1.ª; 456/XVII/1.ª; 

464/XVII/1.ª). As três iniciativas foram admitidas a 9 de março, tendo baixado na 

generalidade à Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão (10.º) por despacho 

do Presidente da Assembleia da República.  

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário2,contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

Os títulos das presentes iniciativas legislativas, a saber, do Projeto de Lei n.º 

455/XVII/1.ª: «Estabelece o regime de reembolso das despesas de funeral para 

menores, dependentes e pessoas com incapacidade permanente e absoluta para o 

trabalho»; do Projeto de Lei n.º 456/XVII/1.ª: «Reforça o valor do subsídio de funeral, 

em particular no caso de morte de menor ou de titular do estatuto de maior 

acompanhado, procedendo à décima oitava alteração do Decreto-Lei n.º 176/2003, de 

2 de agosto»; e do Projeto de Lei n.º 464/XVII/1.ª: «Aumenta o montante do subsídio de 

funeral em caso de morte de menor de 18 anos ou de pessoas com deficiência, 

alterando o Decreto-lei n.º 176/2003, de 2 de agosto», traduzem o seu objeto, 

mostrando-se conformes ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário, embora, em 

caso de aprovação, possam ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de 

apreciação na especialidade ou em redação final. 

O Projeto de Lei n.º 455/XVII/1.ª prevê, em caso de aprovação, a introdução de 

alterações ao Decreto-Lei n.º 322/90, de 18 de outubro, que define e regulamenta a 

 
2 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZwMH6eJVUPumPr%252b%252fb7508BCcp5Vtiqn45cnNtUjdZoxhcHgSjdtfm1VvS%252fp6cd5ziHwC5adQSijgUzoROMU8mE1ZtBKDAu%252bCjpyzVUpMkkB3BOafIlDKyo4%252fG7KHQFsXosmUNWpH8AZy2w4B2f8i3m1zoaBWbgTV%252frSIR1sWdNLEJoodDVOAztLdo4Rqm8tHJyDRNCEtu9QWQQdkl5AvfMgQLlgJuDmGu9nnBQrxB1l5WyiNw44h717oftiUPb62EC8Q629upEuhpruibQpfbOahmgBnM0ZWCz%252fD7d2Mv81sZHoGTq9%252fg3d1rZlwgoq7VyE%252bpuc%252bK3nnO4nOpJtXbJpSDoKVG3uqr5FRodzViRw%253d&fich=50e879d5-854d-4e98-ab03-b44ab3418b17.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Jlbu99xxmFRQJnpMamoIt4vXMlg5N%252bl%252bmoRV59lFIn7mVZz%252fz4ofQhM6JOgwRHI7tT7IcJ0Ih0EWf3eMofHdB3h3gHpH96GgOHRjI6Y3Gy8w2aDc0O0dX9mnmWPtbof3yaRCC0JlhLT0eK9BfL5QNESJXu0%252b0RxSg08UOl6mg2KMWVBlj1jE%252fic2jMlJYvQBerEmHH%252bU1otHD7tviLQjkjLJkXq8jE6OuljOBEcU3mQM0uK1NRWBB8hkojf76hKCuPnHTWLv3ZFfZKyMztvC9qtjXsezeVG7sMzC80ZATEROP8Izrst26EDhW1lk72xjQBTWnomyQxbeHUnij1WJ2sq4vGk3XmtiqIgQN%252bgsMNw%253d&fich=bff3d64a-4405-4af4-8cf9-ed445c4dbef5.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=a8RXTUK8VhjtgJKswisd3d8lRcKa%252fIWoer8wzFvHdqttosE58ScUCzSqm%252bY%252bUKwgWT9XAzb2i9F25lhrihYaeTmOWe1XAZDecsBbid5FLXQxZQKOIeWhWEngq0SwmvYMtRCxBWxwgXFC%252bTh3qi6xQ5Q5vYJpPtAZcdkRXInyi4EWYPWzlfq62IsqGFmurwC5MPKtI1r%252beUJQp1VYgQyafmxG2SCqjA73DoORC5HZ9XSTaraa%252bbhN4%252bw791eYS8rxjkuVzKNSBsTlwRHpH5AHOnKHzE5Q8uC%252f6%252bYWMqpdLTV%252b5uAGUpiZIHSVGc0k3A3kleSugFQ0NXtFm7RgWBrqtZxoaqWcJAVnpLbkmtOTzls%253d&fich=40c32e99-3385-4afb-acbd-74b6e23c1640.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1990-34537475
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proteção na eventualidade da morte dos beneficiários do regime geral de segurança 

social; por sua vez, os Projetos de Lei n.os 456/XVII/1.ª e 464/XVII/1.ª, determinam, em 

caso de aprovação, alterações ao Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto, que institui 

o abono de família para crianças e jovens e define a proteção na eventualidade de 

encargos familiares no âmbito do subsistema de proteção familiar. 

No n.º 1 do artigo 6.º da Lei Formulário, é estabelecido o dever de indicar, nos diplomas 

legais que alterem outros, o número de ordem da alteração introduzida e a identificação 

dos diplomas que procederam a alterações anteriores.  

Todavia, por motivos de segurança jurídica e para garantir uma redação simples e 

concisa, parece-nos mais seguro e eficaz não colocar o número de ordem de alteração, 

nem o elenco de diplomas que procederam a alterações, quando a mesma incida sobre 

códigos e outros atos legislativos extensos, ou que sofreram um elevado número de 

alterações como é o caso quer do Decreto-Lei n.º 322/90, de 18 de outubro, quer do 

Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto. 

Em caso de aprovação, estas iniciativas revestirão a forma de lei, nos termos do n.º 3 

do artigo 166.º da Constituição, pelo que devem ser objeto de publicação na 1.ª série 

do Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 

3.º da lei formulário.  

No que respeita ao início de vigência, os Projetos de Lei n.os 455/XVII/1.ª e 456/XVII/1.ª, 

respetivamente nos seus artigos 3.º e 4.º, estabelecem que entrarão «em vigor com o 

Orçamento do Estado subsequente», enquanto que o Projeto de Lei n.º  464/XVII/1.ª, 

no seu artigo 4.º, determina que entrará «em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 

e produz efeitos com o Orçamento do Estado do ano seguinte ao da sua publicação». 

Verifica-se, deste modo, que as três iniciativas se encontram em conformidade com o 

previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, que prevê que os atos legislativos 

«entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início de vigência 

verificar-se no próprio dia da publicação». 

Nesta fase do processo legislativo, as iniciativas em apreço não nos parecem suscitar 

outras questões em face da lei formulário. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2003-34567175


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 455/XVII/1.ª(CH), Projeto de Lei n.º 456/XVII/1.ª (PS), Projeto de Lei n.º 464/XVII/1.ª 

(PCP)  

Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão (10.ª) 

 

 

6 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos,3  por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas.  

 

Segundo as regras de legística formal, o título de um ato de alteração deve referir o ato 

alterado 4 . Tendo os projetos de lei o propósito de alterar decretos-lei, deve esta 

alteração ser identificada no título.  

 

As iniciativas em apreço não nos suscitam outras questões pertinentes no âmbito da 

legística formal, na presente fase do processo legislativo, sem prejuízo da análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

A Constituição5, no seu artigo 63.º estabelece os princípios orientadores do sistema de 

segurança social e solidariedade, concebendo-o como um direito universal, isto é, todos 

os cidadãos têm este direito, que cabe ao Estado organizar, subsidiar e coordenar (n.os 

1 e 2). Efetivamente, o sistema de segurança social «protege os cidadãos na doença, 

velhice, invalidez e orfandade, bem como no desemprego e em todas as outras 

situações de falta ou diminuição de meios de subsistência ou de capacidade para o 

trabalho» (n.º 3).  

 

 
3 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 
4 DUARTE, David [et al.] – Legística: perspectivas sobre a concepção e redacção de actos normativos. 
Coimbra: Almedina, 2002. P. 201.  
5 Texto consolidado retirado do portal na Internet da Assembleia da República. Todas as referências à 

Constituição são feitas para o referido portal. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art63
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No desenvolvimento deste preceito constitucional, foi aprovada a Lei n.º 4/2007, de 16 

de janeiro6, que define as bases gerais do sistema de segurança social. Este diploma  

elenca os princípios gerais em que se baseia o sistema de segurança social, 

nomeadamente a universalidade que «consiste no acesso de todas as pessoas à 

proteção social assegurada pelo sistema, nos termos definidos por lei»,  a igualdade 

que «consiste na não discriminação dos beneficiários, designadamente em razão do 

sexo e da nacionalidade, sem prejuízo, quanto a esta, de condições de residência e de 

reciprocidade» e a solidariedade que «consiste na responsabilidade coletiva das 

pessoas entre si na realização das finalidades do sistema e envolve o concurso do 

Estado no seu financiamento» (artigo 5.º).  

 

De acordo com a citada Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro, a segurança social assegura a 

proteção social através de três sistemas que correspondem a patamares distintos de 

proteção social, diferenciando-se não apenas na forma como se financiam, mas também 

quanto às modalidades de proteção social concedida.  

 

A componente pública do sistema de segurança social abrange o sistema de proteção 

social de cidadania que assegura uma proteção social de natureza universal (não 

contributiva), e se concretiza através de três subsistemas, tais como o subsistema de 

solidariedade7, o subsistema de proteção familiar e o subsistema de ação social8; o 

 
6 Texto consolidado retirado do sítio da Internet do Diário da República. Todas as referências legislativas 
são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. 
A Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro foi alterada e republicada pela Lei n.º 83-A/2013, de 30 de dezembro. 
Consultas efetuadas a 20/03/2026. 
7 O subsistema de solidariedade (artigos 36.º a 43.º) materializa-se na concessão de prestações sociais, 
que reduzem a exposição dos cidadãos ao risco de pobreza e exclusão social e profissional. Visa ainda a 
cobertura de riscos associados à invalidez, velhice e morte, em especial no que decorre da insuficiência 
das prestações contributivas ou da carreira contributiva dos beneficiários (artigo 38.º). Incluem-se neste 
subsistema, prestações como o rendimento social de inserção ou o complemento solidário para idosos, e 
os complementos sociais de pensões de invalidez, velhice e morte e de prestações de desemprego e de 
doença, que asseguram níveis mínimos de rendimento aos seus beneficiários (artigo 41.º). Os montantes 
das prestações pecuniárias neste subsistema são fixados por lei com o objetivo de garantir as necessidades 
vitais dos beneficiários, de modo a assegurar os direitos básicos de cidadania. Os montantes devem ser 
fixados em função dos rendimentos dos beneficiários e dos respetivos agregados familiares, bem como da 
sua dimensão, podendo os mesmos ser modificados em consequência da alteração desses rendimentos, 
da composição e dimensão do agregado familiar ou ainda de outros fatores legalmente previstos (artigo 
42.º). 
8 O subsistema de ação social (artigos 29.º a 35.º) tem como objetivos fundamentais a prevenção e 
reparação de situações de carência e desigualdade socioeconómica, de dependência, de disfunção, 
exclusão ou vulnerabilidade sociais, bem como a integração e promoção comunitárias das pessoas e o 
desenvolvimento das respetivas capacidades. Este subsistema assegura ainda apoios destinados aos 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-66798712
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-66798712
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-66798712-66793920
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-66798712-66793941
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-66798712-66793941
https://dre.pt/application/conteudo/423663
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-66798712-66793954
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-66798712-66793957
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-66798712-66793960
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-66798712-66793961
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-66798712-66793961
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-66798712-66793946


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 455/XVII/1.ª(CH), Projeto de Lei n.º 456/XVII/1.ª (PS), Projeto de Lei n.º 464/XVII/1.ª 

(PCP)  

Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão (10.ª) 

 

 

8 

sistema previdencial9 abrange obrigatoriamente os trabalhadores por conta de outrem 

ou legalmente equiparados e os trabalhadores independentes. Este sistema visa 

garantir prestações pecuniárias substitutivas de rendimentos de trabalho perdido em 

consequência da verificação das eventualidades legalmente definidas (doença, 

parentalidade, desemprego, acidentes de trabalho e doenças profissionais, invalidez e 

morte); e o sistema complementar de natureza voluntária que visa complementar de 

forma individual, a proteção contributiva, através do Regime Público de Capitalização. 

Dos três sistemas que compõem o sistema de segurança social, apenas os dois 

primeiros integram o orçamento da segurança social10. 

 

O supracitado subsistema de proteção familiar (artigos 44.º a 49.º) que se concretiza 

através da concessão de prestações pecuniárias, visa assegurar a compensação de 

encargos familiares, designadamente o abono de família, subsídio de funeral, bem como 

os encargos com a deficiência e a dependência. Os montantes das prestações 

pecuniárias a atribuir no âmbito desta proteção «são estabelecidos em função dos 

rendimentos, da composição e da dimensão dos agregados familiares dos beneficiários 

e, eventualmente, dos encargos suportados, sendo modificados nos termos e condições 

a fixar por lei» (artigo 49.º). 

 

Em 2003 foi aprovado o Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto11 (texto consolidado), 

que institui o abono de família para crianças e jovens e define a proteção na 

eventualidade de encargos familiares no âmbito do subsistema de proteção familiar.  

 

 
grupos mais vulneráveis (crianças, jovens, pessoas com deficiência e idosos e pessoas em situação de 
carência económica ou social, disfunção ou marginalização social). 
9 Este sistema inclui ainda pessoas sem atividade profissional ou cuja atividade não determine o seu 
enquadramento obrigatório em qualquer dos regimes referidos e que pretendam beneficiar de proteção 
social. 
10 Apesar do Regime Público de Capitalização que integra o Sistema Complementar ser gerido por uma 
instituição de segurança social, a natureza dos benefícios (de contribuição definida) não gera riscos a cargo 
do Estado. Assim, este regime e o respetivo fundo não são incluídos no orçamento da segurança social.   
11 Retificado pela Declaração de Retificação n.º 11-G/2003, e alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 41/2006, de 
21 de fevereiro, 87/2008, de 28 de maio, 245/2008, de 18 de dezembro (que o republica), 201/2009, de 28 
de agosto, 70/2010, de 16 de junho11, 77/2010, de 24 de junho, 116/2010, de 22 de outubro, pela Lei n.º 
55-A/2010, de 31 de dezembro, pelos Decretos-Leis n.os 133/2012, de 27 de junho, 2/2016, de 6 de janeiro, 
pelas Leis n.os 42/2016, de 28 de dezembro,  114/2017, de 29 de dezembro, 71/2018, de 31 de dezembro, 
pelos Decretos-Leis n.os 56/2022, de 19 de agosto, pela Lei n.º 24-D/2022, de 30 de dezembro, pelos 
Decretos-Leis n.os 71/2025, de 6 de maio, e 88/2025, de 30 de julho. Consultas efetuadas a 20/03/2026. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-66798712-66793970
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-66798712-66801805
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2007-66798712-66793963
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-66798712-66793969
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2003-34567175
http://dre.pt/pdf1s/2003/09/226A01/00020002.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2006/02/037A00/14091409.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2006/02/037A00/14091409.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2008/05/10200/0299702998.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2008/12/24400/0891108926.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2009/08/16700/0569005692.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2009/08/16700/0569005692.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2010/06/11500/0208102089.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2010/06/12100/0226102262.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2010/10/20600/0476404765.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2010/12/25301/0000200322.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2010/12/25301/0000200322.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/06/12300/0327003304.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/73017524
https://dre.pt/application/conteudo/105637672
https://dre.pt/application/conteudo/114425586
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/120267081/202009091913/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://files.dre.pt/1s/2022/08/16000/0000300004.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/12/25102/0009000377.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/71-2025-916914751
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/88-2025-927098651
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A proteção na eventualidade de encargos familiares, nos termos do seu artigo 3.º, 

concretiza-se através de atribuição das seguintes prestações:  

a) Abono de família para crianças e jovens12;  

b) Abono de família pré-natal13;  

c) Bolsa de estudo14;  

d) Subsídio de funeral. 

 

O subsídio de funeral é uma prestação de montante fixo (artigo 16.º), que visa 

compensar o respetivo requerente das despesas efetuadas com o funeral de qualquer 

membro do seu agregado familiar ou de qualquer outra pessoa, incluindo os nascituros, 

residente em território nacional. A titularidade do direito a este subsídio é reconhecida 

ao requerente da prestação, abrangido pelo âmbito pessoal15 do presente decreto-lei, 

que à data do requerimento, satisfaça as condições de atribuição respetivas previstas 

no seu artigo 13.º.    

 

Nos termos do artigo 17.º, «os montantes das prestações previstas no presente decreto-

lei e da majoração prevista no n.º 5 do artigo 14.º são fixados em portaria». 

 

O montante do subsídio de funeral, previsto na alínea d) do artigo 3.º do citado Decreto-

Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto, é de € 268,57 e corresponde a 50 % do Indexante dos 

Apoios Sociais 16  (IAS), conforme determina o n.º 3 do artigo 2.º da Portaria n.º 

60/2026/1, de 5 de fevereiro que atualiza os montantes do abono de família para 

crianças e jovens, do abono de família pré-natal e do subsídio de funeral. 

 

 
12Prestação mensal, de concessão continuada, que visa compensar os encargos familiares respeitantes ao 
sustento e educação das crianças e jovens. 
13Prestação mensal de concessão continuada que visa incentivar a maternidade através da compensação 
de encargos acrescidos durante o período de gravidez, uma vez atingida a 13.ª semana de gestação. 
14Prestação pecuniária mensal de concessão continuada que visa combater o abandono escolar, melhorar 
a qualificação dos jovens em idade escolar e compensar os encargos acrescidos com a frequência 
obrigatória de nível secundário da educação ou equivalente. 
15 Estão abrangidos os cidadãos nacionais e os estrangeiros portadores de títulos válidos de autorização 
de permanência ou visto de trabalho, bem como os refugiados ou apátridas, portadores de título de proteção 
temporária válidos. 
16 O valor do Indexante dos Apoios Sociais para 2026 foi fixado em 537,13 €. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2003-34567175-57154691
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2003-34567175-57154685
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2003-34567175-57154683
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2003-34567175-57154686
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2003-34567175-206253297
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/60-2026-1038101444
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/60-2026-1038101444
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Por sua vez, o Decreto-Lei n.º 322/90, de 18 de outubro17, na sua redação atual, define 

e regulamenta a proteção na eventualidade morte dos beneficiários do regime geral de 

segurança social. A proteção por morte «dos beneficiários ativos ou pensionistas é 

realizada mediante a atribuição de prestações pecuniárias denominadas pensões de 

sobrevivência e subsídio por morte».    

 

O subsídio por morte destina-se a compensar o acréscimo dos encargos decorrentes 

da morte do beneficiário, no sentido de facilitar a reorganização da vida familiar. Este 

subsídio é de concessão única (artigo 5.º), sendo o seu montante igual a três vezes o 

valor do Indexante dos Apoios Sociais18, que corresponde a 1.611,39 € (artigo 32.º).  

 

Conforme determina o seu artigo 7.º, a titularidade do direito ao subsídio por morte é 

reconhecida aos cônjuges, ex-cônjuges, descendentes e ascendentes, que satisfaçam 

as condições de atribuição 19  previstas nos artigos 9.º, 11.º, 12.º, 13.º e 14.º, 

respetivamente; na falta destas pessoas ou das condições que as mesmas devem reunir 

para ter direito à prestação, têm direito ao subsídio por morte outros parentes, afins ou 

equiparados, em linha reta e até ao 3.º grau da linha colateral, incluindo os adotados  e 

os adotantes restritamente. Este subsídio é ainda atribuído às pessoas que vivam em 

união de facto (artigo 8.º).  

 

O seu artigo 54.º que incide sobre o reembolso das despesas de funeral20, estabelece 

que, «por morte de beneficiário da segurança social, a instituição de segurança social 

 
17 O Decreto-Lei n.º 322/90, de 18 de outubro foi alterado pelos Decretos-Leis n.os 141/91, de 10 de outubro, 
e 265/99, de 14 de julho, pela Lei n.º 23/2010, de 30 de agosto, pelos Decretos-Leis n.os 133/2012, de 27 
de junho, e 13/2013, de 25 de janeiro, pela Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, pelos Decretos-Leis n.os 
33/2018, de 15 de maio, 79/2019, de 14 de junho, 53/2023, de 5 de julho, e 40/2025, de 26 de março. 
Consultas efetuadas a 20/03/2026. 
18 A Portaria n.º 480-A/2025/1, de 30 de dezembro fixou o valor do Indexante dos Apoios Sociais para 2026, 
em 537,13 €. 
19 As condições de atribuição do subsídio por morte são definidas à data da morte do beneficiário. 
20 Relativamente a esta matéria, em novembro de 2025, a Associação Acreditar - Associação de Pais e 
Amigos de Crianças com Cancro, dirigiu uma  «Carta Aberta ao Presidente da República, Presidente da 
Assembleia da República e Primeiro-Ministro, subscrita por 47.445 mil pessoas, solicitando apoios para 
estas crianças e respetivas famílias, nomeadamente «Dignificar o apoio concedido a título de subsídio por 
funeral de uma criança, que atualmente é de 254,63 euros (face o valor do reembolso normal que é de até 
3 x o IAS, i.e., de 1.567,50 euros)». Refere-se ainda a Petição Revisão da Lei Portuguesa relativa ao 
reembolso de despesas de funeral que propõe: «1.Reembolso de despesas de funeral baseado nas 
contribuições dos progenitores/tutores legais, quando o falecido for menor ou incapacitado. 2. 
Estabelecimento de um teto mínimo de reembolso equiparado ao custo real médio de um funeral, por 
exemplo 3 vezes o valor do Indexante dos Apoios Sociais (IAS), ou seja, cerca de 1611 € em 2026. 3. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1990-34537475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1990-34537475-48969775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1990-34537475-122586595
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1990-34537475-48970075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1990-34537475-48970275
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1990-34537475-48970675
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1990-34537475-215235890
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1990-34537475-122586592
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1990-34537475-48970975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1990-34537475-52654375
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1990-34537475-122586601
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/141-1991-616263
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/265-1999-357518
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/23-2010-343919
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/133-2012-178491
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/13-2013-256986
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/82-b-2014-66016527
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/33-2018-115312061
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/33-2018-115312061
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/79-2019-122572388
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/53-2023-215210816
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/40-2025-912444912
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/480-a-2025-993056222
https://acreditar.org.pt/
https://acreditar.org.pt/wp-content/uploads/2025/12/Carta-Aberta-por-Apoios-Justos.pdf
https://participacao.parlamento.pt/initiatives/5739#initiative-body
https://participacao.parlamento.pt/initiatives/5739#initiative-body
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competente procede ao reembolso das despesas de funeral à pessoa que prove tê-las 

realizado (n.º 1); tendo em consideração que o «prazo para requerer o reembolso das 

despesas de funeral é de 90 dias a contar da data do registo do óbito» (n.º 3); sendo 

que, «na falta de comprovativo do pagamento das despesas de funeral por parte dos 

titulares do direito ao subsídio por morte, este só é pago àqueles, findo o prazo de 

requerimento do reembolso das despesas de funeral, sem que este tenha sido 

requerido» (n.º 4). 

 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL 

 

Países analisados 

 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha, França 

e Reino Unido. 

ESPANHA 

O artículo 41 da Constitución Española 21  preceitua que as autoridades públicas 

manterão um regime público de Segurança Social (Seguridad Social) para todos os 

cidadãos, que garanta assistência e prestações sociais suficientes em situações de 

necessidade, especialmente em caso de desemprego, sendo que a assistência e as 

prestações complementares são gratuitas. Este direito é concretizado pelo Real Decreto 

Legislativo 8/2015, de 30 de octubre, por el que se aprueba el texto refundido de la Ley 

General de la Seguridad Social, que no seu capítulo XIV do título II regula esta matéria. 

O artículo 216 daquele diploma estipula diferentes tipos de prestações em caso de 

morte, entre as quais um subsídio por morte (auxilio por defunción), que, de acordo com 

o artículo 218, dá direito ao recebimento imediato de um subsídio para cobrir as 

despesas do funeral àquele que as tiver suportado. Presume-se, salvo prova em 

 
Acesso automático ao reembolso, mediante apresentação de faturas e comprovativo de que o falecido era 
menor de idade (<18 anos) ou portador de deficiência, eliminando barreiras burocráticas injustas».  
21  Diploma consolidado retirado do portal oficial BOE.es. Todas as ligações eletrónicas a referências 
legislativas respeitantes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo indicação em contrário. Consultas 
efetuadas a 16/03/2026. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&tn=1&p=20240217#a41
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&tn=1&p=20240217
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724&tn=1&p=20260204
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724&tn=1&p=20260204
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724&tn=1&p=20260204#cxiv
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724#a216
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724#a218
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contrário, que as referidas despesas foram suportadas por esta ordem: cônjuge 

sobrevivo, sobrevivente de um casal em união de facto, filhos e parentes do falecido 

que coabitassem habitualmente com aquele. 

O mencionado subsídio é atribuído nos termos do artículo 217, que no seu n.º 1 atribui 

este direito: 

• às pessoas incluídas no Regime Geral que cumpram a condição geral exigida 

no n.º 1 do artículo 165, pelo que o falecido deve estar inscrito na Segurança 

Social, em situação regular ou equiparada, ou ser pensionista; 

• aos beneficiários de subsídios por incapacidade temporária, risco durante a 

gravidez, maternidade, paternidade ou risco durante a amamentação, que 

cumpram o período contributivo que estiver estabelecido; 

• aos titulares de pensões contributivas de reforma e incapacidade permanente. 

A Orden de 13 de febrero de 1967 por la que se establecen normas para la aplicación y 

desarrollo de las prestaciones de muerte y supervivencia del Régimen General de la 

Seguridad Social regula o subsídio por morte no seu capítulo II (subsidio de defunción). 

Este estabelece que o falecimento do beneficiário dá direito ao pagamento imediato de 

um subsídio por morte, para cobrir as despesas do funeral a quem as tiver suportado 

(artículo 4). O montante encontra-se fixado no artículo 622, sendo atualmente de 46,50 

euros, conforme informação constante do sítio da Seguridad Social23.  

Os beneficiários de prestações ou pensões não contributivas previstos no título VI do 

Real Decreto Legislativo 8/2015, de 30 de octubre, entre os quais se incluem maiores 

de 18 anos com incapacidade superior a 65% (artículos 351 e 363), não têm direito a 

este subsídio. 

No sítio da Seguridad Social pode ser consultada diversa informação sobre esta matéria, 

nomeadamente, acerca do respetivo procedimento. 

 

FRANÇA 

 
22 É indicado o valor de cinco mil pesetas, o que equivale a 30,05 euros de acordo com o conversor 
disponível no sítio do Banco Central Europeu. 
23 Consultado a 16/03/2026. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724#a217
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724#a165
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1967-2876&tn=1&p=20090321
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1967-2876&tn=1&p=20090321#cii
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1967-2876&tn=1&p=20090321#a4
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1967-2876&tn=1&p=20090321#a6
https://www.seg-social.es/wps/portal/wss/internet/Trabajadores/PrestacionesPensionesTrabajadores/10964/10966/28558#116023
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724&p=20260204&tn=1#tvi
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724&p=20260204&tn=1#a351
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11724&p=20260204&tn=1#a363
https://www.seg-social.es/wps/portal/wss/internet/InformacionUtil/44539/45659/45676
https://data.ecb.europa.eu/currency-converter
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O Code de la sécurité sociale24 prevê, no seu article L545-1, a atribuição de um subsídio 

fixo em caso de falecimento de uma criança ou jovem (Allocation forfaitaire versée en 

cas de décès d'un enfant), quando o falecimento ocorra a partir da vigésima semana de 

gravidez e até à idade limite de 24 anos (articles D545-1 e D545-2), à pessoa ou 

agregado familiar que, no momento da morte, tenha a guarda efetiva e permanente da 

criança ou jovem, conforme definido no article L513-1. 

O montante do subsídio é calculado com base nos rendimentos da pessoa ou agregado 

familiar, nos termos do article D545-3, até ao limite de rendimentos de 81.558 euros 

anuais, e majorado em 5.827 euros por cada descendente a cargo, conforme o article 

D545-4. Os montantes são atualizados anualmente de acordo com a evolução média 

anual dos preços no consumidor, excluindo o tabaco, do ano civil de referência. Os 

rendimentos são apurados conforme o estipulado no article D545-5, e levando em conta 

a situação da pessoa ou agregado à data do falecimento da criança ou jovem. 

Nos termos do article D545-6, e nomeadamente quando o jovem tenha pelo menos 16 

anos, este subsídio não pode ser acumulado com os subsídios e montantes dos regimes 

enunciados no quinto parágrafo do article L545-1. Nesta situação, a pessoa ou agregado 

são informados dos subsídios a que podem ter direito devendo, contudo, decidir de que 

subsídio pretende beneficiar, mediante o preenchimento de um formulário. Caso haja 

lugar ao pagamento deste subsídio, tendo já sido recebido outro montante, é recuperado 

de acordo com o previsto no article L553-2. 

O pagamento do subsídio em caso de falecimento de uma criança ou jovem é efetuado 

no prazo de 15 dias, a contar da receção das informações solicitadas no article D545-8. 

O sítio da administração francesa25  disponibiliza informação sobre este direito e o 

formulário indicado no article D545-6, para solicitar o pagamento do subsídio em caso 

de morte do jovem com idade entre os 16 e 25 anos. Pode também ser consultado o 

sítio da CAF (Caisses d’Allocations Familiales) sobre o tema26, que indica o valor do 

subsídio de 1.125,61€ ou 2.251,16€ consoante os rendimentos. 

 
24  Diploma consolidado retirado do portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas respeitantes a França são feitas para o referido portal, salvo indicação em contrário. 
Consultas efetuadas a 16/03/2026. 
25 Informação retirada do portal service-public.gouv.fr. Consultas efetuadas a 16/03/2026. 
26 Consulta efetuada a 16/03/2026. 

https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006073189/2026-03-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006073189/LEGISCTA000041977472/2026-03-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000042827706/2026-03-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000042827704/2026-03-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006743284/2026-03-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000042827701/2026-03-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000042827697/2026-03-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000042827697/2026-03-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000042827688/2026-03-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000042827684/2026-03-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000041977481/2026-03-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000046811463/2026-03-16
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000045283844/2026-03-16
https://www.service-public.gouv.fr/particuliers/vosdroits/F35558
https://www.service-public.gouv.fr/particuliers/vosdroits/R62552
https://caf.fr/allocataires/aides-et-demarches/ma-situation/accident-de-vie/mon-enfant-est-decede
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Das pesquisas efetuadas, não foi possível encontrar informação referente a pagamento 

de subsídio de funeral de maiores acompanhados. Contudo o sítio da administração 

francesa27 dispõe de informação referente ao falecimento de familiar ou ente querido, 

bem como informação relacionada com as despesas de funeral. 

 

REINO UNIDO 

A 23 de julho de 2019, entrou em vigor o The Social Fund (Children’s Funeral Fund for 

England) Regulations 2019 28 . Este fundo social cobre, a partir daquela data, as 

despesas de funeral de crianças ou jovens, caso o falecimento ocorra a partir da 

vigésima quarta semana de gestação e até completar os 18 anos de idade, que tenham 

lugar em Inglaterra (regulation 3(1)). As despesas que podem ser suportadas 

encontram-se listadas na regulation 4 e regulation 5. 

Para usufruir deste direito não é necessário apresentar número de segurança social 

(regulation 3(2)), e não pode ter usufruído de outro regime para o mesmo efeito, isto é, 

não pode ter recebido um pagamento mediante o disposto no The Social Fund Maternity 

and Funeral Expenses (General) Regulations 2005 ou por regulamentos emitidos ao 

abrigo do Social Security (Scotland) Act 2018. Um duplo pagamento só terá lugar se o 

montante recebido ao abrigo daqueles regulamentos for inferior ao custo total, sendo 

este segundo pagamento num valor não superior ao restante do custo total (regulation 

6). 

O Governo britânico disponibiliza informação29 sobre este apoio no seu portal oficial e, 

o serviço de informação da Câmara dos Comuns do Parlamento britânico publicou um 

documento30 e uma nota informativa sobre esta matéria. 

 
27 Informação retirada do portal service-public.gouv.fr. Consultas efetuadas a 16/03/2026. 
28 Diploma retirado do portal oficial legislation.gov.uk. Todas as referências relativas à legislação do Reino 
Unido devem considerar-se remetidas para o referido portal, salvo indicação em contrário. Consultas 
efetuadas a 16/03/2026. 
29 Informação retirada do portal gov.uk. Consultas efetuadas a 16/03/2026. 
30 Informação retirada do portal commonslibrary.parliament.uk. Consulta efetuada a 16/03/2026. 

https://www.service-public.gouv.fr/particuliers/vosdroits/F16507
https://www.service-public.gouv.fr/particuliers/vosdroits/F17059
https://www.legislation.gov.uk/uksi/2019/1064/made
https://www.legislation.gov.uk/uksi/2019/1064/made
https://www.legislation.gov.uk/uksi/2019/1064/regulation/3/made
https://www.legislation.gov.uk/uksi/2019/1064/regulation/4/made
https://www.legislation.gov.uk/uksi/2019/1064/regulation/5/made
https://www.legislation.gov.uk/uksi/2019/1064/regulation/3/made
https://www.legislation.gov.uk/uksi/2005/3061/contents
https://www.legislation.gov.uk/uksi/2005/3061/contents
https://www.legislation.gov.uk/asp/2018/9/contents
https://www.legislation.gov.uk/uksi/2019/1064/regulation/6/made
https://www.legislation.gov.uk/uksi/2019/1064/regulation/6/made
https://www.gov.uk/child-funeral-costs
https://commonslibrary.parliament.uk/research-briefings/cbp-8610/
https://researchbriefings.files.parliament.uk/documents/CBP-8610/CBP-8610.pdf
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Não foi possível encontrar informação referente a pagamento de subsídio de funeral de 

maiores acompanhados, contudo o sítio do Governo britânico31 disponibiliza informação 

sobre apoio para despesas de funeral, nomeadamente os critérios de elegibilidade. 

 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

 

Reveste interesse a menção às seguintes iniciativas presentemente em apreciação na 

Assembleia da República, todas subordinadas ao tema em apreço: 

 

• Projeto de Lei n.º 438/XVII/1.ª (L) - Aumenta o valor do subsídio de funeral a 

atribuir pela Segurança Social em caso de morte de uma criança; 

• Projeto de Lei n.º 436/XVII/1.ª (JPP) - Altera o artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 

322/90, de 18 de outubro, alargando o reembolso de despesas de funeral aos 

casos de falecimento de menores e de pessoas com deficiência/incapacidade; 

• Projeto de Lei n.º 411/XVII/1.ª (PAN) - Procede ao aumento do subsídio de 

funeral em caso de falecimento de menores de 18 anos e de pessoas maiores 

acompanhadas, alterando o Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto. 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

 

Compulsada a base de dados da Atividade Parlamentar, refira-se o Projeto de Lei n.º 

223/XVII/1.ª (BE) - Aumenta o valor do subsídio por morte e o limite do reembolso das 

despesas de funeral (iniciativa caducada a 02-06-2025). 

 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

 

 
31 Informação retirada do portal gov.uk. Consultas efetuadas a 16/03/2026. 

https://www.gov.uk/funeral-payments
https://www.gov.uk/funeral-payments/eligibility
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356180
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356173
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356102
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=273969
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=273969
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Nos termos do artigo 134.º do Regimento, as iniciativas legislativas em apreço 

encontram-se em consulta pública, podendo os contributos recebidos ser consultados, 

respetivamente, no separador dedicado a este efeito em relação ao Projeto de Lei n.º 

455/XVII/1.ª (CH), ao Projeto de Lei n.º 456/XVII/1.ª (PS) e ao Projeto de Lei n.º 

464/XVII/1.ª (PCP). 

 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO  

 

FAIRBAIRN, Catherine. Children’s Funeral Fund for England. Em linha. [London]: House 

of Commons Library, 2019. Disponível em: 

https://researchbriefings.files.parliament.uk/documents/CBP-8610/CBP-8610.pdf. 

[visualizado em 2026.03.11]. 

Resumo: Documento que descreve a criação e o funcionamento do Children’s Funeral 

Fund for England (CFF), um fundo estabelecido pelo Governo britânico para suportar os 

custos de funerais de crianças em Inglaterra. A iniciativa surgiu na sequência de uma 

campanha liderada pela deputada Carolyn Harris, que chamou a atenção para as 

dificuldades financeiras enfrentadas por famílias enlutadas. O fundo foi formalmente 

criado através do Social Fund (Children’s Funeral Fund for England) Regulations 2019 

e aplica-se a funerais realizados a partir de 23 de julho de 2019. Destina-se a crianças 

com menos de 18 anos ou nados-mortos após as 24 semanas de gestação, desde que 

o funeral ocorra em Inglaterra, não estando sujeito a condição de recursos. 

O CFF cobre as taxas de sepultamento ou cremação e determinadas despesas 

associadas, incluindo até 300 libras para caixão, mortalha ou urna, sendo os pedidos 

apresentados por autoridades funerárias ou diretores de funerais, para que as famílias 

não sejam cobradas pelos valores abrangidos. O regime funciona em paralelo com o 

Funeral Expenses Payment do Social Fund, não sendo possível reclamar o mesmo 

custo em ambos os esquemas, embora possam ser solicitados apoios complementares 

para despesas não cobertas. O documento contextualiza ainda o número anual de 

mortes de crianças, os custos médios dos funerais e os apoios sociais existentes, 

referindo também que o País de Gales e a Escócia criaram mecanismos próprios, ao 

https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=718
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=718
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=719
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=716
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=716
https://researchbriefings.files.parliament.uk/documents/CBP-8610/CBP-8610.pdf
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abrigo das suas competências descentralizadas, para eliminar ou suportar taxas de 

sepultamento e cremação de crianças. 

HERNÁNDEZ GONZÁLEZ, Daniel; DEVESA CARPIO, José Enrique. El auxilio por 

defunción en la Seguridad Social española: pasado, presente y futuro. Em linha. Revista 

de Trabajo y Seguridad Social. CEF, n.º 388 (jul. 2015), pp. 95-122. Disponível em: 

https://revistas.cef.udima.es/index.php/rtss/article/download/2674/2292/6104. 

[visualizado em 2026.03.11]. 

Resumo: No presente artigo, os autores procedem a uma análise comparada do 

subsídio de funeral em vários países europeus, evidenciando diferenças relevantes no 

tratamento da morte de menores. Em termos gerais, conclui-se que nem todos os 

sistemas preveem um apoio específico ou automático em caso de morte de criança, 

variando as soluções entre prestações universais, apoios condicionados a recursos e 

inexistência de benefício autónomo. 

Em alguns países, o subsídio de funeral é uma prestação de montante fixo atribuída 

independentemente da idade do falecido, podendo, portanto, abranger menores nas 

mesmas condições que adultos. Noutros ordenamentos, o apoio depende da existência 

de contribuições prévias para o sistema de segurança social, o que pode limitar ou 

excluir o direito quando se trata de crianças, sem carreira contributiva própria. Há ainda 

sistemas em que o apoio assume natureza assistencial, sendo atribuído apenas 

mediante prova de insuficiência económica do agregado familiar, incluindo nos casos 

de morte de menores. 

Hernández González e Devesa Carpio destacam também que, em certos países, as 

despesas com o funeral de crianças podem ser parcialmente cobertas por mecanismos 

específicos de apoio social ou por prestações familiares, enquanto noutros não existe 

qualquer regime diferenciado, ficando as famílias dependentes de apoios gerais ou de 

natureza caritativa. Assim, a proteção em caso de morte de menor revela-se 

heterogénea no contexto internacional, oscilando entre modelos mais universalistas e 

soluções estritamente condicionadas à situação económica ou contributiva dos pais. 

 

https://revistas.cef.udima.es/index.php/rtss/article/download/2674/2292/6104

